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GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA

Dispõe sobre concessão de benefício

PORTARIA Nº 26/2023 DE 20 DE JUNHO DE 2023.

“Concede ao LEONIDAS DA CONCEIÇÃO SILVA, o

benefício de Aposentadoria por Invalidez, e dá outras

providências”. A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE

PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO

MUNICIPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO -

IPSMAM, Sra. NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA, no

uso de suas atribuições que o cargo lhe confere,

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 40, §1o, inciso I, §

2º, § 3º, § 8º e § 17º da Constituição Federal e art. 28 e

seguintes, da Lei Municipal n° 273/2009.

CONSIDERANDO o Parecer da Assessoria Jurídica do

Instituto de Presidência Social dos Servidores do Município

de Amarante do Maranhão e a Decisão da Presidência do

IPSMAM no Processo Administrativo n°

26/2023/IPSMAM, R E S O L V E:                         Art. 1°

Conceder o benefício da APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ ao servidor efetivo LEONIDAS DA

CONCEIÇÃO SILVA, matrícula n° 934-1, portador do CI-

RG n° 000092264298-2 SSP/MA e CPF/MF n°

633.273.093-53, ora em exercício no cargo de professora

nível II. Art. 2° Os proventos serão integrais e sem

paridade, por ter cumprido as exigências do art. 40, §1o,

inciso I, § 2º, § 3º, § 8º e § 17º da Constituição Federal e

art. 28, § 1º, da Lei Municipal n° 273/2009, no valor de R$

3.660,02 (três mil seiscentos e sessenta reais e dois

centavos), composto pelas seguintes verbas: R$ 2.881,90

(dois mil oitocentos e oitenta e  um reais e noventa

centavos) referente ao salário base, acrescido de R$ 432,29

(quatrocentos e trinta e dois reais e vinte e nove centavos)

referentes ao quadriênio; R$ 144,10 (cento e quarenta e

quatro reais e dez centavos) da progressão salarial e R$

201,73 (duzentos  e um reais e setenta e três centavos) da

progressão de pós-graduação, conforme holerites de

pagamentos, juntados ao processo administrativo.   Art. 3°

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e de

sua publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão.

Art. 4° revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE

PROVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO

MUNICIPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO/MA,

EM 20 DE JUNHO DE 2023. NATHÁLIA MIRANDA DA

SILVA Presidente do IPSMAM Portaria 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: temn8hkfnf20230623040632

Dispõe sobre concessão de benefício

PORTARIA Nº 25/2023 DE 19 DE JUNHO DE 2023.

“Concede ao LEONIDAS DA CONCEIÇÃO SILVA, o

benefício de Aposentadoria por Invalidez, e dá outras

providências”. A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE

PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO

MUNICIPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO -

IPSMAM, Sra. NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA, no

uso de suas atribuições que o cargo lhe confere,

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, §1o, inciso I,

c/c o Art.6-A da EC nº 41/03, Redação dada pela EC nº

70/12 e art. 28 e seguintes, da Lei Municipal n° 273/2009.

CONSIDERANDO o Parecer da Assessoria Jurídica do

Instituto de Presidência Social dos Servidores do Município

de Amarante do Maranhão e a Decisão da Presidência do

IPSMAM no Processo Administrativo n°

25/2023/IPSMAM, R E S O L V E:                         Art. 1°

Conceder o benefício da APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ ao servidor efetivo LEONIDAS DA

CONCEIÇÃO SILVA, matrícula n° 642-1, portador do CI-

RG n° 000092264298-2 SSP/MA e CPF/MF n°

633.273.093-53, ora em exercício no cargo de professora

nível II. Art. 2° Os proventos serão integrais e com

paridade, por ter cumprido as exigências do Art. 40, §1o,

inciso I, c/c o Art.6-A da EC nº 41/03, Redação dada pela

EC nº 70/12 e art. 28, § 1º, da Lei Municipal n° 273/2009,

no valor de R$ 3.948,21 (três mil novecentos e quarenta e

oito reais e vinte e um centavos), composto pelas seguintes

verbas: R$ 2.881,90 (dois mil oitocentos e oitenta e  um

reais e noventa centavos) referente ao salário base,

acrescido de R$ 720,48 (setecentos e vinte reais e quarenta

e oito centavos) referentes ao quadriênio; R$ 144,10 (cento

e quarenta e quatro reais e dez centavos) da progressão

salarial e R$ 201,73 (duzentos  e um reais e setenta e três

centavos) da progressão de pós-graduação, conforme

holerites de pagamentos, juntados ao processo

administrativo.   Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data

de sua assinatura e de sua publicação no Diário Oficial do

Estado do Maranhão.  Art. 4° revogando-se as disposições

em contrário. GABINETE DA PRESIDENTE DO
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INSTITUTO DE PROVIDÊNCIA SOCIAL DOS

SERVIDORES DO MUNICIPIO DE AMARANTE DO

MARANHÃO/MA, EM 19 DE JUNHO DE 2023.

NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA Presidente do

IPSMAM Portaria 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: pjemd4xfltk20230623040603

Dispõe sobre concessão de benefício

PORTARIA Nº 22/2023 DE 19 DE JUNHO DE

2023.“Concede a ENEIDA COELHO, o benefício de

Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, e dá

outras providências”.A PRESIDENTE DO INSTITUTO

DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO

MUNICIPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO -

IPSMAM, Sra. NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA, no

uso de suas atribuições que o cargo lhe

confere,CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6º, I, II, III e

IV da EC nº 41/2003 c/c art. 30, incisos I, II e III, § 1° da

Lei Municipal n° 273, de 23 de setembro de

2009.CONSIDERANDO o Parecer da Assessoria Jurídica

do Instituto de Presidência Social dos Servidores do

Município de Amarante do Maranhão e a Decisão da

Presidência do IPSMAM no Processo Administrativo n°

22/2023/IPSMAM,R E S O L V E:                       Art. 1°

Conceder o benefício da APOSENTADORIA POR IDADE

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora efetiva

ENEIDA COELHO, matrícula n° 481-1, portadora da CI-

RG n° 038544542009-9 SSP/MA e CPF/MF n°

576.806.043-04, ora em exercício no cargo de professora

nível II.Art. 2° Os proventos serão integrais e com

paridade, por ter cumprido as exigências do Art. 6°, I, II, III

e IV da EC n° 41/2003, no valor de R$ 4.524,58 (quatro mil

quinhentos e vinte e quatro reais e cinquenta e oito

centavos), composto pelas seguintes verbas: R$ 2.881,90

(dois mil oitocentos e oitenta e um reais e noventa

centavos) referente ao salário base, acrescido de R$ 864,57

(oitocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e sete

centavos) referentes ao quadriênio; R$ 576,38 (quinhentos

e setenta e seis reais e trinta e oito centavos) da progressão

salarial e R$ 201,73 (duzentos e um reais e setenta e três

centavos) da progressão salarial de Pós-Graduação,

conforme holerites de pagamentos, juntados ao processo

administrativo.  Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data

de sua assinatura e de sua publicação no Diário Oficial do

Estado do Maranhão. Art. 4° revogando-se as disposições

em contrário.GABINETE DA PRESIDENTE DO

INSTITUTO DE PROVIDÊNCIA SOCIAL DOS

SERVIDORES DO MUNICIPIO DE AMARANTE DO

MARANHÃO/MA, EM 19 DE JUNHO DE

2023.NATHÁLIA MIRANDA DA SILVAPresidente do

IPSMAMPortaria 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: mzw7fxfwcz20230623040631

Dispõe sobre concessão de benefício

PORTARIA Nº 27/2023 DE 20 DE JUNHO DE 2023.

“Concede ao CICERO GOMES SANTIAGO, o benefício

de Aposentadoria por Invalidez, e dá outras providências”.

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA

SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE

AMARANTE DO MARANHÃO - IPSMAM, Sra.

NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA, no uso de suas

atribuições que o cargo lhe confere, CONSIDERANDO o

que dispõe o Art. 40, §1o, inciso I, c/c o Art.6-A da EC nº

41/03, Redação dada pela EC nº 70/12 e art. 28 e seguintes,

da Lei Municipal n° 273/2009. CONSIDERANDO o

Parecer da Assessoria Jurídica do Instituto de Presidência

Social dos Servidores do Município de Amarante do

Maranhão e a Decisão da Presidência do IPSMAM no

Processo Administrativo n° 27/2023/IPSMAM, R E S O L

V E:                         Art. 1° Conceder o benefício da

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ao servidor efetivo

CICERO GOMES SANTIAGO, matrícula n° 434-1,

portador do CI-RG n° 023263292002-3 SSP/MA e

CPF/MF n° 449.147.413-34, ora em exercício no cargo de

professora nível I. Art. 2° Os proventos serão integrais e

com paridade, por ter cumprido as exigências do Art. 40,

§1o, inciso I, c/c o Art.6-A da EC nº 41/03, Redação dada

pela EC nº 70/12 e art. 28, § 1º, da Lei Municipal n°

273/2009, no valor de R$ 2.874,61 (dois mil oitocentos e

setenta e quatro reais e sessenta e um centavos), composto

pelas seguintes verbas: R$ 2.211,24 (dois mil duzentos e

onze reais e vinte e quatro centavos) referente ao salário

base, acrescido de R$ 552,81 (quinhentos e cinquenta e dois

reais e oitenta e um centavos) referentes ao quadriênio; R$

110,56 (cento e dez reais e cinquenta e seis centavos) da

progressão salarial, conforme holerites de pagamentos,

juntados ao processo administrativo.   Art. 3° Esta Portaria

entra em vigor na data de sua assinatura e de sua publicação

no Diário Oficial do Estado do Maranhão.  Art. 4°

revogando-se as disposições em contrário. GABINETE DA
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PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROVIDÊNCIA

SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE

AMARANTE DO MARANHÃO/MA, EM 20 DE JUNHO

DE 2023. NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA Presidente

do IPSMAM Portaria 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: xnxm2fhg0fj20230623040643

Dispõe sobre concessão de benefício

PORTARIA Nº 29/2023 DE 20 DE JUNHO DE 2023.

“Concede a SORAIA CARREIRO BATISTA GOMES, o

benefício de Aposentadoria por Idade e Tempo de

Contribuição, e dá outras providências”. A PRESIDENTE

DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS

SERVIDORES DO MUNICIPIO DE AMARANTE DO

MARANHÃO - IPSMAM, Sra. NATHÁLIA MIRANDA

DA SILVA, no uso de suas atribuições que o cargo lhe

confere, CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6º, I, II, III

e IV da EC nº 41/2003 c/c art. 30, incisos I, II e III, § 1° da

Lei Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009.

CONSIDERANDO o Parecer da Assessoria Jurídica do

Instituto de Presidência Social dos Servidores do Município

de Amarante do Maranhão e a Decisão da Presidência do

IPSMAM no Processo Administrativo n°

29/2023/IPSMAM, R E S O L V E:           Art. 1° Conceder

o benefício da APOSENTADORIA POR IDADE E

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora efetiva

SORAIA CARREIRO BATISTA GOMES, matrícula n°

790-1, portadora da CI-RG n° 042139732011-0 SSP/MA e

CPF/MF n° 010.061.633-01, ora em exercício no cargo de

professora nível II.                     Art. 2° Os proventos serão

integrais e com paridade, por ter cumprido as exigências do

Art. 6°, I, II, III e IV da EC n° 41/2003, no valor de R$

3.948,20 (três mil novecentos e quarenta e oito reais e vinte

centavos), composto pelas seguintes verbas: R$ 2.881,90

(dois mil oitocentos e oitenta e um reais e noventa

centavos) referente ao salário base, acrescido de R$ 864,57

(oitocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e sete

centavos) referentes ao quadriênio e R$ 201,73 (duzentos e

um reais e setenta e três centavos) da progressão salarial de

Pós-Graduação, conforme holerites de pagamentos,

juntados ao processo administrativo.   Art. 3° Esta Portaria

entra em vigor na data de sua assinatura e de sua publicação

no Diário Oficial do Estado do Maranhão.  Art. 4°

revogando-se as disposições em contrário. GABINETE DA

PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROVIDÊNCIA

SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE

AMARANTE DO MARANHÃO/MA, EM 20 DE JUNHO

DE 2023. NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA Presidente

do IPSMAM Portaria 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: 1sogs4fevsu20230623040621

Dispõe sobre concessão de benefício

PORTARIA Nº 24/2023 DE 19 DE JUNHO DE 2023.

“Concede a ANTONIA LOURENÇO DOS SANTOS

COSTA, o benefício de Aposentadoria por Idade e Tempo

de Contribuição, e dá outras providências”. A

PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA

SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE

AMARANTE DO MARANHÃO - IPSMAM, Sra.

NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA, no uso de suas

atribuições que o cargo lhe confere, CONSIDERANDO o

que dispõe o art. 6º, I, II, III e IV da EC nº 41/2003 c/c art.

30, incisos I, II e III, § 1° da Lei Municipal n° 273, de 23 de

setembro de 2009. CONSIDERANDO o Parecer da

Assessoria Jurídica do Instituto de Presidência Social dos

Servidores do Município de Amarante do Maranhão e a

Decisão da Presidência do IPSMAM no Processo

Administrativo n° 24/2023/IPSMAM, R E S O L V E:

Art. 1° Conceder o benefício da APOSENTADORIA POR

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora

efetiva ANTONIA LOURENÇO DOS SANTOS COSTA,

matrícula n° 402-1, portadora da CI-RG n°

025289282003-7 SSP/MA e CPF/MF n° 857.276.873-49,

ora em exercício no cargo de professora nível I. Art. 2° Os

proventos serão integrais e com paridade, por ter cumprido

as exigências do Art. 6°, I, II, III e IV da EC n° 41/2003, no

valor de R$ 2.764,05 (dois mil setecentos e sessenta e

quatro reais e cinco centavos), composto pelas seguintes

verbas: R$ 2.211,24 (dois mil duzentos e onze reais e vinte

e quatro centavos) referente ao salário base, acrescido de

R$ 552,81(quinhentos e cinquenta e dois reais e oitenta e

um centavos) referentes ao quadriênio, conforme holerites

de pagamentos, juntados ao processo administrativo.   Art.

3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e

de sua publicação no Diário Oficial do Estado do

Maranhão.            Art. 4° revogando-se as disposições em

contrário. GABINETE DA PRESIDENTE DO

INSTITUTO DE PROVIDÊNCIA SOCIAL DOS

SERVIDORES DO MUNICIPIO DE AMARANTE DO

MARANHÃO/MA, EM 19 DE JUNHO DE 2023.
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NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA Presidente do

IPSMAM Portaria 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: lozgaypr6vg20230623040627

Dispõe sobre concessão de benefício

PORTARIA Nº 23/2023 DE 19 DE JUNHO DE 2023.

“Concede a ALEX-SANDRA SANTOS MARINHO

BRANDÃO, o benefício de Aposentadoria por Idade e

Tempo de Contribuição, e dá outras providências”. A

PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA

SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE

AMARANTE DO MARANHÃO - IPSMAM, Sra.

NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA, no uso de suas

atribuições que o cargo lhe confere, CONSIDERANDO o

que dispõe o art. 6º, I, II, III e IV da EC nº 41/2003 c/c art.

30, incisos I, II e III, § 1° da Lei Municipal n° 273, de 23 de

setembro de 2009. CONSIDERANDO o Parecer da

Assessoria Jurídica do Instituto de Presidência Social dos

Servidores do Município de Amarante do Maranhão e a

Decisão da Presidência do IPSMAM no Processo

Administrativo n° 23/2023/IPSMAM, R E S O L V E:

Art. 1° Conceder o benefício da APOSENTADORIA POR

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servidora

efetiva ALEX-SANDRA SANTOS MARINHO

BRANDÃO, matrícula n° 381-1, portadora da CI-RG n°

0391226222010-4 SSP/MA e CPF/MF n° 614.536.253-72,

ora em exercício no cargo de professora nível II. Art. 2° Os

proventos serão integrais e com paridade, por ter cumprido

as exigências do Art. 6°, I, II, III e IV da EC n° 41/2003, no

valor de R$ 4.236,39 (quatro mil duzentos e trinta e seis

reais e trinta e nove centavos), composto pelas seguintes

verbas: R$ 2.881,90 (dois mil oitocentos e oitenta e um

reais e noventa centavos) referente ao salário base,

acrescido de R$ 864,57 (oitocentos e sessenta e quatro reais

e cinquenta e sete centavos) referentes ao quadriênio; R$

288,19 (duzentos e oitenta e oito reais e dezenove centavos)

da progressão salarial e R$ 201,73 (duzentos e um reais e

setenta e três centavos) da progressão salarial de Pós-

Graduação, conforme holerites de pagamentos, juntados ao

processo administrativo.   Art. 3° Esta Portaria entra em

vigor na data de sua assinatura e de sua publicação no

Diário Oficial do Estado do Maranhão.     Art. 4° revogando-

se as disposições em contrário. GABINETE DA

PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PROVIDÊNCIA

SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE

AMARANTE DO MARANHÃO/MA, EM 19 DE JUNHO

DE 2023. NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA Presidente

do IPSMAM Portaria 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: xfyxawcr9in20230623040622

Dispõe sobre concessão de benefício

PORTARIA Nº 30/2023 DE 20 DE JUNHO DE 2023.

“Concede a HELENA MARIANO DA COSTA, o

benefício de Aposentadoria por Idade, e dá outras

providências”. A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE

PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO

MUNICIPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO -

IPSMAM, Sra. NATHALIA MIRANDA DA SILVA, no

uso de suas atribuições que o cargo lhe confere,

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, § 1º, III, § 2º, §

3º e § 17º da Constituição Federal e art. 31, incisos I, II e

III, da Lei Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009.

CONSIDERANDO o Parecer da Assessoria Jurídica do

Instituto de Presidência Social dos Servidores do Município

de Amarante do Maranhão e a Decisão da Presidência do

IPSMAM no Processo Administrativo n°

30/2023/IPSMAM, R E S O L V E:                        Art. 1°

Conceder o benefício da APOSENTADORIA POR IDADE

à servidora efetiva HELENA MARIANO DA COSTA,

matrícula n° 536-1, portadora da CI-RG n°

044211212012-6 SSP/MA e CPF/MF n° 238.127.883-49,

ora em exercício no cargo de professora nível II. Art. 2° Os

proventos serão proporcionas e sem paridade, com

fundamento no Art. 55 da Lei 273/09, no valor de R$

3.421,03 (três mil quatrocentos e vinte e um reais e três

centavos), sendo R$ 2.328,57 (dois mil trezentos e vinte e

oito reais e cinquenta e sete centavos) do salário base; R$

582,19 (quinhentos e oitenta e dois reais e dezenove

centavos) referentes ao quadriênio; R$ 382,19 (trezentos e

oitenta e dois reais e dezenove centavos) da progressão

salarial e R$ 160, 99 (cento e sessenta reais e noventa e

nove centavos) da progressão de pós-graduação, conforme

documentos juntados ao processo administrativo.   Art. 3°

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e de

sua publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão.

Art. 4° revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE

PROVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO

MUNICIPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO/MA,

EM 20 DE JUNHO DE 2023. NATHALIA MIRANDA DA
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SILVA Presidente do IPSMAM PORTARIA 037/2022
Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: 4lmqjez4b320230623040655

Dispõe sobre concessão de benefício

PORTARIA Nº 28/2023 DE 20 DE JUNHO DE 2023.

“Concede ao ZUILDA SILVA DE OLIVEIRA, o benefício

de Aposentadoria por Invalidez, e dá outras providências”.

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA

SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE

AMARANTE DO MARANHÃO - IPSMAM, Sra.

NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA, no uso de suas

atribuições que o cargo lhe confere, CONSIDERANDO o

que dispõe o Art. 40, §1o, inciso I, c/c o Art.6-A da EC nº

41/03, Redação dada pela EC nº 70/12 e art. 28 e seguintes,

da Lei Municipal n° 273/2009. CONSIDERANDO o

Parecer da Assessoria Jurídica do Instituto de Presidência

Social dos Servidores do Município de Amarante do

Maranhão e a Decisão da Presidência do IPSMAM no

Processo Administrativo n° 28/2023/IPSMAM, R E S O L

V E:                         Art. 1° Conceder o benefício da

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ à servidora efetiva

ZUILDA SILVA DE OLIVEIRA, matrícula n° 1287-1,

portadora do CI-RG n° 043188332011-1 SSP/MA e

CPF/MF n° 340.254.053-34, ora em exercício no cargo de

Auxiliar de Serviços Gerais. Art. 2° Os proventos serão

integrais e com paridade, por ter cumprido as exigências do

Art. 40, §1o, inciso I, c/c o Art.6-A da EC nº 41/03,

Redação dada pela EC nº 70/12 e art. 28, § 1º, da Lei

Municipal n° 273/2009, no valor de R$ 1.782,00 (mil

setecentos e oitenta e dois reais), composto pelas seguintes

verbas: R$ 1.320,00 (mil trezentos e vinte reais) referente

ao salário base, acrescido de R$ 330,00 (trezentos e trinta)

reais referentes ao quadriênio e R$ 132,00 (cento e trinta e

dois reais)  da progressão salarial, conforme holerites de

pagamentos, juntados ao processo administrativo.   Art. 3°

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e de

sua publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão.

Art. 4° revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE

PROVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO

MUNICIPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO/MA,

EM 20 DE JUNHO DE 2023. NATHÁLIA MIRANDA DA

SILVA Presidente do IPSMAM Portaria 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: tadubnvnpd120230623040607

RESOLUÇÃO

Dispõe sobre a Banca Examinadora do Processo de

Escolha de Conselheiros Tutelares, do local e horário de

aplicação da prova, do município de Amarante do

Maranhão – MA.

RESOLUÇÃO Nº 004 DE 22 DE JUNHO DE 2023 –

COMISSÃO ESPECIAL/CMDCA   Dispõe sobre a Banca

Examinadora do Processo de Escolha de Conselheiros

Tutelares, do local e horário de aplicação da prova, do

município de   Amarante do Maranhão – MA.     A

COMISSÃO ESPECIAL DO CONSELHO MUNICIPAL

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE –

CMDCA DE AMARANTE DO MARANHÃO – MA, no

uso das atribuições que lhes são conferidas pela Resolução

002/2023 – CMDCA, tendo em vista o teor do Edital

001/2023 - CMDCA do Processo de Escolha para

Conselheiros Tutelares e, Considerando o que dispõe o

parágrafo único do Art. 40 da Lei 393 de 26 de novembro

de 2014; Considerando o que dispões os subitens 11.1 e

11.2 do Edital nº 001 de 15 de março de 2023.   RESOLVE:

Art. 1º Definir e tornar público a empresa/instituição que

aplicará a prova do Processo de Escolha de conselheiros

tutelares de Amarante do Maranhão -MA. Art. 2º Fica

selecionada a empresa COMPLY SOLUÇÕES

INTEGRADAS LTDA, para prestação de serviços técnicos

especializados no planejamento, organização, elaboração,

aplicação e correção da prova de conhecimento específico,

sobre os direitos da criança e do adolescente, para os

candidatos a conselheiros tutelares do município de

Amarante do Maranhão - MA. E em conjunto com a

Comissão Especial do Processo de Escolha, analisar

eventuais recursos interpostos. Art. 3º Designar conforme

indicação da empresa COMPLY SOLUÇÕES

INTEGRADAS LTDA, à composição da Banca

Examinadora, os examinadores: VALTEIR CONCEIÇÃO

DA SILVA, Professor Mestre em Serviço Social pela

Universidade Federal do Tocantins; RAFAELA CABRAL

FARIAS, Assistente Social Mestra em Serviço Social –

UFT e NATHALIA BARROS MARTINS, Assistente

Social-UNISULMA e Consultora Técnica em Políticas para

Infância.   Art. 4º A prova de conhecimento específico será

constituída de acordo com o artigo 41, incisos II e III da Lei

Municipal nº 393 de 26 de novembro de 2014 e será

aplicada no dia 03 de agosto de 2023; Art.  5º Fica definido

como local de aplicação da prova o auditório do Instituto
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Estadual de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão –

IEM, localizado à Rua São Francisco,  bairro João de Deus,

Amarante do Maranhão -MA.  Art. 6º O horário de

aplicação da prova do processo de escolha para

Conselheiros Tutelares, será das 8h30mm às 11h00mm,

sendo 2h30mm de prova. Ficando o candidato imbuído de

comparecer com 30 minutos de antecedência ao local da

prova, munido do documento de Identidade (RG) e ou outro

documento com foto, e caneta esferográfica de cor azul.

Art. 7º   O Candidato que chegar após o horário de

fechamento do portão, ou seja, as 8h30mm, não será

permitida sua entrada ao local da prova, sendo o mesmo

eliminado do Processo de Escolha.   Art. 7º Esta resolução

entra em vigor na data de sua publicação.   Atenciosamente,

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: ltvn6i7bijw20230623060647

PARECER

Dispõe sobre concessão de benefício

PARECER N° 22/2023 – IPSMAM Trata-se de

requerimento de Aposentadoria por Invalidez formulado

pelo servidor efetivo: LEONIDAS DA CONCEIÇÃO

SILVA, ocupante do cargo de PROFESSORA NIVEL II,

lotado na Secretaria Municipal de Educação deste

município. Nessa esteira, registre-se que o art. 40, §1o,

inciso I, § 2º, § 3º, § 8º e § 17º da Constituição Federal,

dispõe sobre os requisitos à concessão do benefício

pleiteado, a saber:  Art. 40. O regime próprio de

previdência social dos servidores titulares de cargos

efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante

contribuição do respectivo ente federativo, de servidores

ativos, de aposentados e de pensionistas, observados

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e

atuarial.           (Redação dada pela Emenda Constitucional

nº 103, de 2019); § 1º O servidor abrangido por regime

próprio de previdência social será aposentado:         

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de

2019). I - por incapacidade permanente para o trabalho, no

cargo em que estiver investido, quando insuscetível de

readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização

de avaliações periódicas para verificação da continuidade

das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria,

na forma de lei do respectivo ente federativo;         

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de

2019) § 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser

inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201

ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime

Geral de Previdência Social, observado o disposto nos §§

14 a 16.            (Redação dada pela Emenda Constitucional

nº 103, de 2019) § 3º As regras para cálculo de proventos

de aposentadoria serão disciplinadas em lei do respectivo

ente federativo.            (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 103, de 2019) § 8º É assegurado o

reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em

caráter permanente, o valor real, conforme critérios

estabelecidos em lei.            (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 41, 19.12.2003) (...) § 17. Todos os

valores de remuneração considerados para o cálculo do

benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados,

na forma da lei.     Verifica-se, também, que a Lei

Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009, em seu art.

28 e seguintes, estabelece os requisitos para que o (a)

segurado (a) venha a obter tal benefício, que assim

preceitua: Art. 28. A aposentadoria por Invalidez será

devida ao segurado, que estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz de readaptação para o

exercício do seu cargo e ser-lhe-á paga a partir da data do

laudo médico-pericial que declarar a incapacidade e

enquanto permanecer nesta condição. § 1º Os proventos da

aposentadoria por invalidez serão proporcionais ao tempo

de contribuição, exceto se decorrentes de acidente em

serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa

ou incurável, hipóteses em que os proventos serão integrais,

observado, quanto ao seu cálculo, o disposto no art. 55. Os

documentos pessoais apresentados pelo Requerente

acostados aos autos demonstram que o mesmo preenche os

requisitos aludidos no art. 28, § 1º da Lei Municipal n°

273/2009, fazendo jus à concessão do benefício pleiteado,

devendo os respectivos proventos ser calculados na forma

prevista no art. 51 do mesmo diploma legal, por se tratar de

doença contagiosa e incurável, fazendo jus aos proventos

integrais aludidos neste artigo. Observa-se que o servidor,

ora requerente, está na condição de EFETIVO, conforme

faz prova contracheques, portarias e termo de posse anexos.

Isto posto e em conformidade com o art. 40, §1o, inciso I, §

2º, § 3º, § 8º e § 17º da Constituição Federal e art. 28 e

seguintes, da Lei Municipal n° 273/2009, o parecer é PELO

DEFERIMENTO da concessão do benefício de

Aposentadoria por Invalidez permanente ao segurado Sr:

LEONIDAS DA CONCEIÇÃO SILVA, dado o
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preenchimento dos requisitos legais. Entretanto, por se

tratar de ato possessório posterior ao ano de 2003 (dois mil

e três), o presente benefício é sem paridade, devendo ser

reajustado nos termos da Lei. Depois da expedição da

competente Portaria, deverão os autos ser encaminhados ao

Tribunal de Contas do Estado para efetuar o registro

necessário, como também ao Atuário contratado pelo

IPSMAM, a fim de que seja calculado o aporte financeiro

para suportar tal despesa. É o parecer. Amarante do

Maranhão/MA, 20 de junho de 2023. Filipe da Silva Souza

Assessor Jurídico OAB/MA 15.800

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: e0qqiyti7920230623040611

DECISÃO

Dispõe sobre concessão de benefício

D E C I S Ã O                     Aprovo o PARECER emitido

pelo o Assessor Jurídico do Instituto de Previdência Social

dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão –

IPSMAM e CONCEDO ao Requerente LEONIDAS DA

CONCEIÇÃO SILVA o benefício de Aposentadoria por

Invalidez devida em razão de ter preenchido todos os

requisitos legais para aquisição do referido benefício.         

Publique-se o Ato que concede o que concede o benefício

no Diário Oficial do Estado do Maranhão e nos placares da

prefeitura de Amarante do Maranhão/MA. Amarante do

Maranhão – MA, 20 de junho de 2023. NATHÁLIA

MIRANDA DA SILVA Presidente do IPSMAM

PORTARIA 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: kfd3rtecqkv20230623040631

PARECER

Dispõe sobre concessão de benefício

PARECER N° 21/2023 – IPSMAM Trata-se de

requerimento de Aposentadoria por Invalidez formulado

pelo servidor efetivo: LEONIDAS DA CONCEIÇÃO

SILVA, ocupante do cargo de PROFESSORA NIVEL II,

lotado na Secretaria Municipal de Educação deste

município. Nessa esteira, registre-se que o art. 40, §1o,

inciso I, c/c o Art.6-A da EC nº 41/03, Redação dada pela

EC nº 70/12, dispõe sobre os requisitos à concessão do

benefício pleiteado, a saber:  Art. 40. O regime próprio de

previdência social dos servidores titulares de cargos

efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante

contribuição do respectivo ente federativo, de servidores

ativos, de aposentados e de pensionistas, observados

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e

atuarial.           (Redação dada pela Emenda Constitucional

nº 103, de 2019); § 1º O servidor abrangido por regime

próprio de previdência social será aposentado:         

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de

2019). I - por incapacidade permanente para o trabalho, no

cargo em que estiver investido, quando insuscetível de

readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização

de avaliações periódicas para verificação da continuidade

das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria,

na forma de lei do respectivo ente federativo;         

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de

2019) Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias

e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a

data de publicação desta Emenda Constitucional e que

tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez

permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40

da Constituição Federal, tem direito a proventos de

aposentadoria calculados com base na remuneração do

cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da

lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§

3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.                

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 70, de 2012)

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de

aposentadorias concedidas com base no caput o disposto no

art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-se igual

critério de revisão às pensões derivadas dos proventos

desses servidores.     Verifica-se, também, que a Lei

Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009, em seu art.

28 e seguintes, estabelece os requisitos para que o (a)

segurado (a) venha a obter tal benefício, que assim

preceitua: Art. 28. A aposentadoria por Invalidez será

devida ao segurado, que estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz de readaptação para o

exercício do seu cargo e ser-lhe-á paga a partir da data do

laudo médico-pericial que declarar a incapacidade e

enquanto permanecer nesta condição. § 1º Os proventos da

aposentadoria por invalidez serão proporcionais ao tempo

de contribuição, exceto se decorrentes de acidente em

serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa

ou incurável, hipóteses em que os proventos serão integrais,

observado, quanto ao seu cálculo, o disposto no art. 55. Os
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documentos pessoais apresentados pelo Requerente

acostados aos autos demonstram que o mesmo preenche os

requisitos aludidos no art. 28, § 1º da Lei Municipal n°

273/2009, fazendo jus à concessão do benefício pleiteado,

devendo os respectivos proventos ser calculados na forma

prevista no art. 51 do mesmo diploma legal, por se tratar de

doença contagiosa e incurável, fazendo jus aos proventos

integrais aludidos neste artigo. Observa-se que o servidor,

ora requerente, está na condição de EFETIVO, conforme

faz prova contracheques, portarias e termo de posse anexos.

Isto posto e em conformidade com o Art. 40, §1o, inciso I,

c/c o Art.6-A da EC nº 41/03, Redação dada pela EC nº

70/12 e art. 28 e seguintes, da Lei Municipal n° 273/2009, o

parecer é PELO DEFERIMENTO da concessão do

benefício de Aposentadoria por Invalidez permanente ao

segurado Sr: LEONIDAS DA CONCEIÇÃO SILVA, dado

o preenchimento dos requisitos legais. Depois da expedição

da competente Portaria, deverão os autos ser encaminhados

ao Tribunal de Contas do Estado para efetuar o registro

necessário, como também ao Atuário contratado pelo

IPSMAM, a fim de que seja calculado o aporte financeiro

para suportar tal despesa. É o parecer. Amarante do

Maranhão/MA, 19 de junho de 2023.     Filipe da Silva

Souza Assessor Jurídico OAB/MA 15.800

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: knvc3c31ddf20230623040622

DECISÃO

Dispõe sobre concessão de benefício

D E C I S Ã O                     Aprovo o PARECER emitido

pelo o Assessor Jurídico do Instituto de Previdência Social

dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão –

IPSMAM e CONCEDO ao Requerente LEONIDAS DA

CONCEIÇÃO SILVA o benefício de Aposentadoria por

Invalidez devida em razão de ter preenchido todos os

requisitos legais para aquisição do referido benefício.         

Publique-se o Ato que concede o que concede o benefício

no Diário Oficial do Estado do Maranhão e nos placares da

prefeitura de Amarante do Maranhão/MA. Amarante do

Maranhão – MA, 19 de junho de 2023. NATHÁLIA

MIRANDA DA SILVA Presidente do IPSMAM

PORTARIA 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: 6drecdpdtvd20230623040608

PARECER

Dispõe sobre concessão de benefício

PARECER N° 18/2023 – IPSMAM Trata-se de

requerimento de Aposentadoria por Idade e Tempo de

Contribuição formulado pela servidora efetiva: ENEIDA

COELHO, ocupante do cargo de PROFESSORA NIVEL II,

lotada na Secretaria Municipal de Educação deste

município. Nessa esteira, registre-se que o art. 6°, I, II e II

da Emenda Constitucional n° 41/2003, dispõe sobre os

requisitos à concessão do benefício pleiteado, a saber: Art.

6° Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas

normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal

ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2° desta Emenda,

servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que

tenha ingressado no serviço público até a data de

publicação desta Emenda poderá aposentar-se com

proventos integrais, que corresponderão à totalidade da

remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a

aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as

reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5°

do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher,

cumulativamente, as seguintes condições: I – sessenta anos

de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se

mulher; II – trinta e cinco anos de contribuição, se homem,

e trinta anos de contribuição, se mulher; III – vinte anos de

efetivo exercício no serviço público; e IV – dez anos de

carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que

se der a aposentadoria. Verifica-se, também, que a Lei

Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009, em seu art.

30, incisos I, II e III, §1° estabelece os requisitos para que o

(a) segurado (a) venha a obter tal benefício, que assim

preceitua: Art. 30. O segurado fará jus à aposentadoria

voluntária por idade e tempo de contribuição com

proventos calculados na forma prevista no art. 55, desde

que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: I –

tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço

público federal, estadual, distrital ou municipal; II – tempo

mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que

se dará a aposentadoria; e III – sessenta anos de idade e

trinta e cinco anos de tempo de contribuição, se homem, e

cinquenta e cinco anos de idade e trinta anos de tempo de

contribuição, se mulher. §1° Os requisitos de idade e tempo

de contribuição previstos neste artigo serão reduzidos em

cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente
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tempo de efetivo exercício da função de magistério na

educação infantil e no ensino fundamental e médio (grifo

nosso). Os documentos pessoais apresentados pela

Requerente acostados aos autos demonstram que a mesma

preenche os requisitos aludidos no art. 30, incisos I, II e III,

§1° da Lei Municipal n° 273/2009, fazendo jus à concessão

do benefício pleiteado, devendo os respectivos proventos

ser calculados na forma prevista no art. 51 do mesmo

diploma legal, por ter cumprido os requisitos para fazer jus

aos proventos integrais aludidos neste artigo. Observa-se

que a servidora, ora requerente, está na condição de

EFETIVO, conforme faz prova contracheques, portarias e

termo de posse anexos. Não obstante, vê-se pela Certidão

de tempo de serviço acostada aos autos, expedida pelo

competente departamento de Recursos Humanos da

Administração Pública Municipal deste Município, onde

consta o período de mais de 25 (vinte e cinco) anos de

contribuição para o IPSMAM, corroborando tais dados, a

requerente juntou diversos contracheques entre os períodos

descritos acima, demonstrando que de fato exercia

magistério neste Município. Quanto ao requisito etário, este

também resta preenchido, eis que a requerente já conta,

nesta data, com mais de 50 anos de idade. Isto posto e em

conformidade com o art. 6°, I, II e III da Emenda

Constitucional n° 41/2003, combinado com o artigo 30,

incisos I, II, e III, § 1° da Lei Municipal n° 273/2009, o

parecer é PELO DEFERIMENTO da concessão do

benefício de Aposentadoria por Idade e Tempo de

Contribuição à segurada Sra: ENEIDA COELHO, dado o

preenchimento dos requisitos legais. Depois da expedição

da competente Portaria, deverão os autos ser encaminhados

ao Tribunal de Contas do Estado para efetuar o registro

necessário, como também ao Atuário contratado pelo

IPSMAM, a fim de que seja calculado o aporte financeiro

para suportar tal despesa. É o parecer. Amarante do

Maranhão/MA, 19 de junho de 2023. Filipe da Silva Souza

Assessor Jurídico OAB/MA 15.800

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: gt0actyd5a420230623040636

DECISÃO

Dispõe sobre concessão de benefício

D E C I S Ã O                     Aprovo o PARECER emitido

pelo o Assessor Jurídico do Instituto de Previdência Social

dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão –

IPSMAM e CONCEDO à Requerente ENEIDA COELHO

o benefício de Aposentadoria por Idade e Tempo de

Contribuição devida em razão de ter preenchido todos os

requisitos legais para aquisição do referido benefício.         

Publique-se o Ato que concede o que concede o benefício

no Diário Oficial do Estado do Maranhão e nos placares da

prefeitura de Amarante do Maranhão/MA. Amarante do

Maranhão – MA, 19 de junho de 2023. NATHÁLIA

MIRANDA DA SILVA Presidente do IPSMAM

PORTARIA 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: f3ku3mfqx8m20230623040623

PARECER

Dispõe sobre concessão de benefício

PARECER N° 23/2023 – IPSMAM Trata-se de

requerimento de Aposentadoria por Invalidez formulado

pelo servidor efetivo: CICERO GOMES SANTIAGO,

ocupante do cargo de PROFESSORA NIVEL I, lotado na

Secretaria Municipal de Educação deste município. Nessa

esteira, registre-se que o art. 40, §1o, inciso I, c/c o Art.6-A

da EC nº 41/03, Redação dada pela EC nº 70/12, dispõe

sobre os requisitos à concessão do benefício pleiteado, a

saber:  Art. 40. O regime próprio de previdência social dos

servidores titulares de cargos efetivos terá caráter

contributivo e solidário, mediante contribuição do

respectivo ente federativo, de servidores ativos, de

aposentados e de pensionistas, observados critérios que

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.           (Redação

dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019); § 1º O

servidor abrangido por regime próprio de previdência social

será aposentado:           (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 103, de 2019). I - por incapacidade

permanente para o trabalho, no cargo em que estiver

investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em

que será obrigatória a realização de avaliações periódicas

para verificação da continuidade das condições que

ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do

respectivo ente federativo;           (Redação dada pela

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) Art. 6º-A. O

servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que

tenha ingressado no serviço público até a data de

publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se

aposentado ou venha a se aposentar por invalidez
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permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40

da Constituição Federal, tem direito a proventos de

aposentadoria calculados com base na remuneração do

cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da

lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§

3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.                

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 70, de 2012)

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de

aposentadorias concedidas com base no caput o disposto no

art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-se igual

critério de revisão às pensões derivadas dos proventos

desses servidores.     Verifica-se, também, que a Lei

Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009, em seu art.

28 e seguintes, estabelece os requisitos para que o (a)

segurado (a) venha a obter tal benefício, que assim

preceitua: Art. 28. A aposentadoria por Invalidez será

devida ao segurado, que estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz de readaptação para o

exercício do seu cargo e ser-lhe-á paga a partir da data do

laudo médico-pericial que declarar a incapacidade e

enquanto permanecer nesta condição. § 1º Os proventos da

aposentadoria por invalidez serão proporcionais ao tempo

de contribuição, exceto se decorrentes de acidente em

serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa

ou incurável, hipóteses em que os proventos serão integrais,

observado, quanto ao seu cálculo, o disposto no art. 55. Os

documentos pessoais apresentados pelo Requerente

acostados aos autos demonstram que o mesmo preenche os

requisitos aludidos no art. 28, § 1º da Lei Municipal n°

273/2009, fazendo jus à concessão do benefício pleiteado,

devendo os respectivos proventos ser calculados na forma

prevista no art. 51 do mesmo diploma legal, por se tratar de

doença contagiosa e incurável, fazendo jus aos proventos

integrais aludidos neste artigo. Observa-se que o servidor,

ora requerente, está na condição de EFETIVO, conforme

faz prova contracheques, portarias e termo de posse anexos.

Isto posto e em conformidade com o Art. 40, §1o, inciso I,

c/c o Art.6-A da EC nº 41/03, Redação dada pela EC nº

70/12 e art. 28 e seguintes, da Lei Municipal n° 273/2009, o

parecer é PELO DEFERIMENTO da concessão do

benefício de Aposentadoria por Invalidez permanente ao

segurado Sr: CICERO GOMES SANTIAGO, dado o

preenchimento dos requisitos legais. Depois da expedição

da competente Portaria, deverão os autos ser encaminhados

ao Tribunal de Contas do Estado para efetuar o registro

necessário, como também ao Atuário contratado pelo

IPSMAM, a fim de que seja calculado o aporte financeiro

para suportar tal despesa. É o parecer. Amarante do

Maranhão/MA, 20 de junho de 2023.     Filipe da Silva

Souza Assessor Jurídico OAB/MA 15.800

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: fdd1jrrprii20230623040641

DECISÃO

Dispõe sobre concessão de benefício

D E C I S Ã O                     Aprovo o PARECER emitido

pelo o Assessor Jurídico do Instituto de Previdência Social

dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão –

IPSMAM e CONCEDO ao Requerente CICERO GOMES

SANTIAGO o benefício de Aposentadoria por Invalidez

devida em razão de ter preenchido todos os requisitos legais

para aquisição do referido benefício.           Publique-se o

Ato que concede o que concede o benefício no Diário

Oficial do Estado do Maranhão e nos placares da prefeitura

de Amarante do Maranhão/MA. Amarante do Maranhão –

MA, 20 de junho de 2023. NATHÁLIA MIRANDA DA

SILVA Presidente do IPSMAM PORTARIA 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: mrgafxjssse20230623040639

PARECER

Dispõe sobre concessão de benefício

PARECER N° 25/2023 – IPSMAM Trata-se de

requerimento de Aposentadoria por Idade e Tempo de

Contribuição formulado pela servidora efetiva: SORAIA

CARREIRO BATISTA GOMES, ocupante do cargo de

PROFESSORA NIVEL II, lotada na Secretaria Municipal

de Educação deste município. Nessa esteira, registre-se que

o art. 6°, I, II e II da Emenda Constitucional n° 41/2003,

dispõe sobre os requisitos à concessão do benefício

pleiteado, a saber: Art. 6° Ressalvado o direito de opção à

aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da

Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art.

2° desta Emenda, servidor da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias

e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a

data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com

proventos integrais, que corresponderão à totalidade da

remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a

aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as
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reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5°

do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher,

cumulativamente, as seguintes condições: I – sessenta anos

de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se

mulher; II – trinta e cinco anos de contribuição, se homem,

e trinta anos de contribuição, se mulher; III – vinte anos de

efetivo exercício no serviço público; e IV – dez anos de

carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que

se der a aposentadoria. Verifica-se, também, que a Lei

Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009, em seu art.

30, incisos I, II e III, §1° estabelece os requisitos para que o

(a) segurado (a) venha a obter tal benefício, que assim

preceitua: Art. 30. O segurado fará jus à aposentadoria

voluntária por idade e tempo de contribuição com

proventos calculados na forma prevista no art. 55, desde

que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: I –

tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço

público federal, estadual, distrital ou municipal; II – tempo

mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que

se dará a aposentadoria; e III – sessenta anos de idade e

trinta e cinco anos de tempo de contribuição, se homem, e

cinquenta e cinco anos de idade e trinta anos de tempo de

contribuição, se mulher. §1° Os requisitos de idade e tempo

de contribuição previstos neste artigo serão reduzidos em

cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente

tempo de efetivo exercício da função de magistério na

educação infantil e no ensino fundamental e médio (grifo

nosso). Os documentos pessoais apresentados pela

Requerente acostados aos autos demonstram que a mesma

preenche os requisitos aludidos no art. 30, incisos I, II e III,

§1° da Lei Municipal n° 273/2009, fazendo jus à concessão

do benefício pleiteado, devendo os respectivos proventos

ser calculados na forma prevista no art. 51 do mesmo

diploma legal, por ter cumprido os requisitos para fazer jus

aos proventos integrais aludidos neste artigo. Observa-se

que a servidora, ora requerente, está na condição de

EFETIVO, conforme faz prova contracheques, portarias e

termo de posse anexos. Não obstante, vê-se pela Certidão

de tempo de serviço acostada aos autos, expedida pelo

competente departamento de Recursos Humanos da

Administração Pública Municipal deste Município, onde

consta o período de mais de 25 (vinte e cinco) anos de

contribuição para o IPSMAM, corroborando tais dados, a

requerente juntou diversos contracheques entre os períodos

descritos acima, demonstrando que de fato exercia

magistério neste Município. Quanto ao requisito etário, este

também resta preenchido, eis que a requerente já conta,

nesta data, com mais de 50 anos de idade. Isto posto e em

conformidade com o art. 6°, I, II e III da Emenda

Constitucional n° 41/2003, combinado com o artigo 30,

incisos I, II, e III, § 1° da Lei Municipal n° 273/2009, o

parecer é PELO DEFERIMENTO da concessão do

benefício de Aposentadoria por Idade e Tempo de

Contribuição à segurada Sra: SORAIA CARREIRO

BATISTA GOMES, dado o preenchimento dos requisitos

legais. Depois da expedição da competente Portaria,

deverão os autos ser encaminhados ao Tribunal de Contas

do Estado para efetuar o registro necessário, como também

ao Atuário contratado pelo IPSMAM, a fim de que seja

calculado o aporte financeiro para suportar tal despesa. É o

parecer. Amarante do Maranhão/MA, 20 de junho de 2023.

Filipe da Silva Souza Assessor Jurídico OAB/MA 15.800

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: mrczr0cftak20230623040623

DECISÃO

Dispõe sobre concessão de benefício

D E C I S Ã O                     Aprovo o PARECER emitido

pelo o Assessor Jurídico do Instituto de Previdência Social

dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão –

IPSMAM e CONCEDO à Requerente SORAIA

CARREIRO BATISTA GOMES o benefício de

Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição devida

em razão de ter preenchido todos os requisitos legais para

aquisição do referido benefício.           Publique-se o Ato

que concede o que concede o benefício no Diário Oficial do

Estado do Maranhão e nos placares da prefeitura de

Amarante do Maranhão/MA. Amarante do Maranhão –

MA, 20 de junho de 2023. NATHÁLIA MIRANDA DA

SILVA Presidente do IPSMAM PORTARIA 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: k9owwgcqrxe20230623040616

PARECER

Dispõe sobre concessão de benefício

PARECER N° 20/2023 – IPSMAM Trata-se de

requerimento de Aposentadoria por Idade e Tempo de

Contribuição formulado pela servidora efetiva: ANTONIA

LOURENÇO DOS SANTOS COSTA, ocupante do cargo

de PROFESSORA NIVEL I, lotada na Secretaria
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Municipal de Educação deste município. Nessa esteira,

registre-se que o art. 6°, I, II e II da Emenda Constitucional

n° 41/2003, dispõe sobre os requisitos à concessão do

benefício pleiteado, a saber: Art. 6° Ressalvado o direito de

opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art.

40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas

pelo art. 2° desta Emenda, servidor da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas

autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço

público até a data de publicação desta Emenda poderá

aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à

totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em

que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando,

observadas as reduções de idade e tempo de contribuição

contidas no § 5° do art. 40 da Constituição Federal, vier a

preencher, cumulativamente, as seguintes condições: I –

sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos

de idade, se mulher; II – trinta e cinco anos de contribuição,

se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; III –

vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e IV –

dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no

cargo em que se der a aposentadoria. Verifica-se, também,

que a Lei Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009, em

seu art. 30, incisos I, II e III, §1° estabelece os requisitos

para que o (a) segurado (a) venha a obter tal benefício, que

assim preceitua: Art. 30. O segurado fará jus à

aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição

com proventos calculados na forma prevista no art. 55,

desde que preencha, cumulativamente, os seguintes

requisitos: I – tempo mínimo de dez anos de efetivo

exercício no serviço público federal, estadual, distrital ou

municipal; II – tempo mínimo de cinco anos de efetivo

exercício no cargo em que se dará a aposentadoria; e III –

sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de

contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade

e trinta anos de tempo de contribuição, se mulher. §1° Os

requisitos de idade e tempo de contribuição previstos neste

artigo serão reduzidos em cinco anos, para o professor que

comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício da

função de magistério na educação infantil e no ensino

fundamental e médio (grifo nosso). Os documentos

pessoais apresentados pela Requerente acostados aos autos

demonstram que a mesma preenche os requisitos aludidos

no art. 30, incisos I, II e III, §1° da Lei Municipal n°

273/2009, fazendo jus à concessão do benefício pleiteado,

devendo os respectivos proventos ser calculados na forma

prevista no art. 51 do mesmo diploma legal, por ter

cumprido os requisitos para fazer jus aos proventos

integrais aludidos neste artigo. Observa-se que a servidora,

ora requerente, está na condição de EFETIVO, conforme

faz prova contracheques, portarias e termo de posse anexos.

Não obstante, vê-se pela Certidão de tempo de serviço

acostada aos autos, expedida pelo competente departamento

de Recursos Humanos da Administração Pública Municipal

deste Município, onde consta o período de mais de 20

(vinte anos) anos de contribuição para o IPSMAM, bem

como Certidão de Tempo de Contribuição emitida pelo

INSS onde costa mais de 08 (oito) anos de contribuição,

portanto, a requerente conta com mais de 28 (vinte e oito)

anos de contribuição para o IPSMAM/INSS, corroborando

tais dados, a requerente juntou diversos contracheques entre

os períodos descritos acima, demonstrando que de fato

exercia magistério neste Município. Quanto ao requisito

etário, este também resta preenchido, eis que a requerente já

conta, nesta data, com mais de 50 anos de idade. Isto posto

e em conformidade com o art. 6°, I, II e III da Emenda

Constitucional n° 41/2003, combinado com o artigo 30,

incisos I, II, e III, § 1° da Lei Municipal n° 273/2009, o

parecer é PELO DEFERIMENTO da concessão do

benefício de Aposentadoria por Idade e Tempo de

Contribuição à segurada Sra: ANTONIA LOURENÇO

DOS SANTOS COSTA, dado o preenchimento dos

requisitos legais. Depois da expedição da competente

Portaria, deverão os autos ser encaminhados ao Tribunal de

Contas do Estado para efetuar o registro necessário, como

também ao Atuário contratado pelo IPSMAM, a fim de que

seja calculado o aporte financeiro para suportar tal despesa.

É o parecer. Amarante do Maranhão/MA, 19 de junho de

2023. Filipe da Silva Souza Assessor Jurídico OAB/MA

15.800

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: wf1j88lh1il20230623040640

DECISÃO

Dispõe sobre concessão de benefício

PARECER N° 20/2023 – IPSMAM Trata-se de

requerimento de Aposentadoria por Idade e Tempo de

Contribuição formulado pela servidora efetiva: ANTONIA

LOURENÇO DOS SANTOS COSTA, ocupante do cargo

de PROFESSORA NIVEL I, lotada na Secretaria

Municipal de Educação deste município. Nessa esteira,
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registre-se que o art. 6°, I, II e II da Emenda Constitucional

n° 41/2003, dispõe sobre os requisitos à concessão do

benefício pleiteado, a saber: Art. 6° Ressalvado o direito de

opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art.

40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas

pelo art. 2° desta Emenda, servidor da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas

autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço

público até a data de publicação desta Emenda poderá

aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à

totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em

que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando,

observadas as reduções de idade e tempo de contribuição

contidas no § 5° do art. 40 da Constituição Federal, vier a

preencher, cumulativamente, as seguintes condições: I –

sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos

de idade, se mulher; II – trinta e cinco anos de contribuição,

se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; III –

vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e IV –

dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no

cargo em que se der a aposentadoria. Verifica-se, também,

que a Lei Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009, em

seu art. 30, incisos I, II e III, §1° estabelece os requisitos

para que o (a) segurado (a) venha a obter tal benefício, que

assim preceitua: Art. 30. O segurado fará jus à

aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição

com proventos calculados na forma prevista no art. 55,

desde que preencha, cumulativamente, os seguintes

requisitos: I – tempo mínimo de dez anos de efetivo

exercício no serviço público federal, estadual, distrital ou

municipal; II – tempo mínimo de cinco anos de efetivo

exercício no cargo em que se dará a aposentadoria; e III –

sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de

contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade

e trinta anos de tempo de contribuição, se mulher. §1° Os

requisitos de idade e tempo de contribuição previstos neste

artigo serão reduzidos em cinco anos, para o professor que

comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício da

função de magistério na educação infantil e no ensino

fundamental e médio (grifo nosso). Os documentos

pessoais apresentados pela Requerente acostados aos autos

demonstram que a mesma preenche os requisitos aludidos

no art. 30, incisos I, II e III, §1° da Lei Municipal n°

273/2009, fazendo jus à concessão do benefício pleiteado,

devendo os respectivos proventos ser calculados na forma

prevista no art. 51 do mesmo diploma legal, por ter

cumprido os requisitos para fazer jus aos proventos

integrais aludidos neste artigo. Observa-se que a servidora,

ora requerente, está na condição de EFETIVO, conforme

faz prova contracheques, portarias e termo de posse anexos.

Não obstante, vê-se pela Certidão de tempo de serviço

acostada aos autos, expedida pelo competente departamento

de Recursos Humanos da Administração Pública Municipal

deste Município, onde consta o período de mais de 20

(vinte anos) anos de contribuição para o IPSMAM, bem

como Certidão de Tempo de Contribuição emitida pelo

INSS onde costa mais de 08 (oito) anos de contribuição,

portanto, a requerente conta com mais de 28 (vinte e oito)

anos de contribuição para o IPSMAM/INSS, corroborando

tais dados, a requerente juntou diversos contracheques entre

os períodos descritos acima, demonstrando que de fato

exercia magistério neste Município. Quanto ao requisito

etário, este também resta preenchido, eis que a requerente já

conta, nesta data, com mais de 50 anos de idade. Isto posto

e em conformidade com o art. 6°, I, II e III da Emenda

Constitucional n° 41/2003, combinado com o artigo 30,

incisos I, II, e III, § 1° da Lei Municipal n° 273/2009, o

parecer é PELO DEFERIMENTO da concessão do

benefício de Aposentadoria por Idade e Tempo de

Contribuição à segurada Sra: ANTONIA LOURENÇO

DOS SANTOS COSTA, dado o preenchimento dos

requisitos legais. Depois da expedição da competente

Portaria, deverão os autos ser encaminhados ao Tribunal de

Contas do Estado para efetuar o registro necessário, como

também ao Atuário contratado pelo IPSMAM, a fim de que

seja calculado o aporte financeiro para suportar tal despesa.

É o parecer. Amarante do Maranhão/MA, 19 de junho de

2023. Filipe da Silva Souza Assessor Jurídico OAB/MA

15.800

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: 7iee3zuueod20230623040631

PARECER

Dispõe sobre concessão de benefício

PARECER N° 19/2023 – IPSMAM Trata-se de

requerimento de Aposentadoria por Idade e Tempo de

Contribuição formulado pela servidora efetiva: ALEX-

SANDRA SANTOS MARINHO BRANDÃO, ocupante do

cargo de PROFESSORA NIVEL II, lotada na Secretaria

Municipal de Educação deste município. Nessa esteira,

registre-se que o art. 6°, I, II e II da Emenda Constitucional
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n° 41/2003, dispõe sobre os requisitos à concessão do

benefício pleiteado, a saber: Art. 6° Ressalvado o direito de

opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art.

40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas

pelo art. 2° desta Emenda, servidor da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas

autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço

público até a data de publicação desta Emenda poderá

aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à

totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em

que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando,

observadas as reduções de idade e tempo de contribuição

contidas no § 5° do art. 40 da Constituição Federal, vier a

preencher, cumulativamente, as seguintes condições: I –

sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos

de idade, se mulher; II – trinta e cinco anos de contribuição,

se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; III –

vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e IV –

dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no

cargo em que se der a aposentadoria. Verifica-se, também,

que a Lei Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009, em

seu art. 30, incisos I, II e III, §1° estabelece os requisitos

para que o (a) segurado (a) venha a obter tal benefício, que

assim preceitua: Art. 30. O segurado fará jus à

aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição

com proventos calculados na forma prevista no art. 55,

desde que preencha, cumulativamente, os seguintes

requisitos: I – tempo mínimo de dez anos de efetivo

exercício no serviço público federal, estadual, distrital ou

municipal; II – tempo mínimo de cinco anos de efetivo

exercício no cargo em que se dará a aposentadoria; e III –

sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de

contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade

e trinta anos de tempo de contribuição, se mulher. §1° Os

requisitos de idade e tempo de contribuição previstos neste

artigo serão reduzidos em cinco anos, para o professor que

comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício da

função de magistério na educação infantil e no ensino

fundamental e médio (grifo nosso). Os documentos

pessoais apresentados pela Requerente acostados aos autos

demonstram que a mesma preenche os requisitos aludidos

no art. 30, incisos I, II e III, §1° da Lei Municipal n°

273/2009, fazendo jus à concessão do benefício pleiteado,

devendo os respectivos proventos ser calculados na forma

prevista no art. 51 do mesmo diploma legal, por ter

cumprido os requisitos para fazer jus aos proventos

integrais aludidos neste artigo. Observa-se que a servidora,

ora requerente, está na condição de EFETIVO, conforme

faz prova contracheques, portarias e termo de posse anexos.

Não obstante, vê-se pela Certidão de tempo de serviço

acostada aos autos, expedida pelo competente departamento

de Recursos Humanos da Administração Pública Municipal

deste Município, onde consta o período de mais de 25

(vinte e cinco) anos de contribuição para o IPSMAM,

corroborando tais dados, a requerente juntou diversos

contracheques entre os períodos descritos acima,

demonstrando que de fato exercia magistério neste

Município. Quanto ao requisito etário, este também resta

preenchido, eis que a requerente já conta, nesta data, com

mais de 50 anos de idade. Isto posto e em conformidade

com o art. 6°, I, II e III da Emenda Constitucional n°

41/2003, combinado com o artigo 30, incisos I, II, e III, §

1° da Lei Municipal n° 273/2009, o parecer é PELO

DEFERIMENTO da concessão do benefício de

Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição à

segurada Sra: ALEX-SANDRA SANTOS MARINHO

BRANDÃO, dado o preenchimento dos requisitos legais.

Depois da expedição da competente Portaria, deverão os

autos ser encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado

para efetuar o registro necessário, como também ao Atuário

contratado pelo IPSMAM, a fim de que seja calculado o

aporte financeiro para suportar tal despesa. É o parecer.

Amarante do Maranhão/MA, 19 de junho de 2023. Filipe da

Silva Souza Assessor Jurídico OAB/MA 15.800

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: z6hf6egjgg20230623040643

DECISÃO

Dispõe sobre concessão de benefício

D E C I S Ã O                     Aprovo o PARECER emitido

pelo o Assessor Jurídico do Instituto de Previdência Social

dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão –

IPSMAM e CONCEDO à Requerente ALEX-SANDRA

SANTOS MARINHO BRANDÃO o benefício de

Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição devida

em razão de ter preenchido todos os requisitos legais para

aquisição do referido benefício.           Publique-se o Ato

que concede o que concede o benefício no Diário Oficial do

Estado do Maranhão e nos placares da prefeitura de

Amarante do Maranhão/MA. Amarante do Maranhão –

MA, 19 de junho de 2023. NATHÁLIA MIRANDA DA
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SILVA Presidente do IPSMAM PORTARIA 037/2022
Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: iuggxepzquu20230623040624

Dispõe sobre concessão de benefício

D E C I S Ã O                Constatou-se durante o

recadastramento autorizado pelas Portarias 01 e 02 de 2023

do Instituto de Previdência Social dos Servidores do

Município de Amarante do Maranhão – IPSMAM, que a

beneficiária Sra. CASSIANE CARDOSO DE BRITO,

atingiu a idade limite (21 anos) para a percepção do

benefício, no dia 30 de setembro de 2022, conforme

certidão anexa.                A Lei 273/2009, que rege a

concessão de benefícios do IPSMAM, trata em seu Art. 8º,

§ 5º inciso III, da perda da qualidade de

dependente/segurado pelo fator etário, ou seja, ter 21 (vinte

e um) anos completos, salvo se invalido.                Portanto,

constatada o atingimento da idade limite pela beneficiária,

faz-se necessário extinguir o pagamento do presente

benefício.                Dessa forma, o benefício deverá ser

pago somente para a beneficiária CAROLINA CARDOSO

DE BRITO, que atingirá a idade limite no dia 22/07/2024.

Encaminhem os autos do presente Processo para o setor de

Recursos Humanos para providenciar a retirada da folha.

Publique-se o Ato que extingue o benefício no Diário

Oficial do Estado do Maranhão e nos placares da prefeitura

de Amarante do Maranhão/MA. Após, cumpridas as

determinações, mantenham-se os autos em secretaria.

Amarante do Maranhão – MA, 20 de junho de 2023.

NATHÁLIA MIRANDA DA SILVA Presidente do

IPSMAM PORTARIA 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: nibqva20esx20230623040630
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PARECER

Dispõe sobre concessão de benefício

PARECER N° 26/2022 – IPSMAM Trata-se de requerimento de Aposentadoria por Idade formulado pela servidora efetiva:

HELENA MARIANO DA COSTA, ocupante do cargo de PROFESSORA NÍVEL II, lotada na Secretaria Municipal de

Educação deste Município. Nessa esteira, registre-se que o art. 40, § 1º, III, § 2º, § 3º e § 17º da Constituição Federal, dispõe

sobre os requisitos à concessão do benefício pleiteado, a saber:  Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores

titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de

servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.         

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado:           (...) III - no âmbito da União, aos 62

(sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Constituições e Leis

Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo ente

federativo.           § 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art.

201 ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto nos §§ 14 a

16.            § 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei do respectivo ente

federativo.            § 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão

devidamente atualizados, na forma da lei.         Verifica-se, que a Lei Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009, em seu art.

31, incisos I, II e III, estabelece os requisitos para que o (a) segurado (a) venha a obter tal benefício, que assim preceitua: Art.

30. O segurado fará jus à aposentadoria por idade com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma

prevista no art. 55, desde que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: I – tempo mínimo de dez anos de efetivo

exercício no serviço público federal, estadual, distrital ou municipal; II – tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no

cargo em que se dará a aposentadoria; e III – sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de contribuição, se homem,

e cinquenta e cinco anos de idade e trinta anos de tempo de contribuição, se mulher. Os documentos apresentados pela

Requerente acostados aos autos demonstram que a mesma preenche os requisitos aludidos do art. 31, incisos I, II e III, da Lei

Municipal n° 273/2009, fazendo jus à concessão do benefício pleiteado, devendo os respectivos proventos ser calculados na

forma prevista no art. 55 do mesmo diploma legal, por ter cumprido os requisitos para fazer jus aos proventos proporcionais

aludidos neste artigo. Observa-se que a servidora, ora requerente, está na condição de EFETIVO, conforme faz prova

contracheques, portarias e termo de posse anexos. Não obstante, vê-se pelos documentos da requerente, que a mesma perfaz 20

(vinte) anos e 2 meses de serviço público, com contribuições para o IPSMAM. Dessa forma, nota-se que o requisito temporal

contributivo está preenchido. Quanto ao requisito etário, este também resta preenchido, eis que a requerente já conta, nesta

data, com mais de 60 anos de idade. Isto posto e em conformidade com o Art. 40, § 1º, III, § 2º, § 3º e § 17º da Constituição

Federal o artigo 31, incisos I, II, e III, da Lei Municipal n° 273/2009, o parecer é PELO DEFERIMENTO da concessão do

beneficio de Aposentadoria por Idade à segurada Sra: HELENA MARIANO DA COSTA, dado o preenchimento dos

requisitos legais. Depois da expedição da competente Portaria, deverão os autos ser encaminhados ao Tribunal de Contas do

Estado para efetuar o registro necessário, como também ao Atuário contratado pelo IPSMAM, a fim de que seja calculado o

aporte financeiro para suportar tal despesa. É o parecer. Amarante do Maranhão/MA, 20 de junho de 2023.       FILIPE DA

SILVA SOUZA Assessor Jurídico OAB/MA 15.800

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: ukfbjqrboa20230623040600

DECISÃO

Dispõe sobre concessão de benefício

D E C I S Ã O                     Aprovo o PARECER emitido

pelo o Assessor Jurídico do Instituto de Previdência Social

dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão –

IPSMAM e CONCEDO à Requerente HELENA

MARIANO DA COSTA o benefício de Aposentadoria por

Idade devida em razão de ter preenchido todos os requisitos

legais para aquisição do referido benefício.                    
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Publique-se o Ato que concede o que concede o benefício

no Diário Oficial do Estado do Maranhão e nos placares da

prefeitura de Amarante do Maranhão/MA. Amarante do

Maranhão – MA, 20 de junho de 2023. NATHALIA

MIRANDA DA SILVA Presidente do IPSMAM

PORTARIA 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: qcmekvioe1j20230623040607

PARECER

Dispõe sobre concessão de benefício

PARECER N° 24/2023 – IPSMAM Trata-se de

requerimento de Aposentadoria por Invalidez formulado

pela servidora efetiva: ZUILDA SILVA DE OLIVEIRA,

ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS

GERAIS, lotada na Secretaria Municipal de Educação deste

município. Nessa esteira, registre-se que o art. 40, §1o,

inciso I, c/c o Art.6-A da EC nº 41/03, Redação dada pela

EC nº 70/12, dispõe sobre os requisitos à concessão do

benefício pleiteado, a saber:  Art. 40. O regime próprio de

previdência social dos servidores titulares de cargos

efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante

contribuição do respectivo ente federativo, de servidores

ativos, de aposentados e de pensionistas, observados

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e

atuarial.           (Redação dada pela Emenda Constitucional

nº 103, de 2019); § 1º O servidor abrangido por regime

próprio de previdência social será aposentado:         

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de

2019). I - por incapacidade permanente para o trabalho, no

cargo em que estiver investido, quando insuscetível de

readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização

de avaliações periódicas para verificação da continuidade

das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria,

na forma de lei do respectivo ente federativo;         

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de

2019). Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias

e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a

data de publicação desta Emenda Constitucional e que

tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez

permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40

da Constituição Federal, tem direito a proventos de

aposentadoria calculados com base na remuneração do

cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da

lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§

3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.                

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 70, de 2012)

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de

aposentadorias concedidas com base no caput o disposto no

art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-se igual

critério de revisão às pensões derivadas dos proventos

desses servidores.     Verifica-se, também, que a Lei

Municipal n° 273, de 23 de setembro de 2009, em seu art.

28 e seguintes, estabelece os requisitos para que o (a)

segurado (a) venha a obter tal benefício, que assim

preceitua: Art. 28. A aposentadoria por Invalidez será

devida ao segurado, que estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz de readaptação para o

exercício do seu cargo e ser-lhe-á paga a partir da data do

laudo médico-pericial que declarar a incapacidade e

enquanto permanecer nesta condição. § 1º Os proventos da

aposentadoria por invalidez serão proporcionais ao tempo

de contribuição, exceto se decorrentes de acidente em

serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa

ou incurável, hipóteses em que os proventos serão integrais,

observado, quanto ao seu cálculo, o disposto no art. 55. Os

documentos pessoais apresentados pela Requerente

acostados aos autos demonstram que a mesma preenche os

requisitos aludidos no art. 28, § 1º da Lei Municipal n°

273/2009, fazendo jus à concessão do benefício pleiteado,

devendo os respectivos proventos ser calculados na forma

prevista no art. 51 do mesmo diploma legal, por se tratar de

doença grave e incurável, fazendo jus aos proventos

integrais aludidos neste artigo. Observa-se que a servidora,

ora requerente, está na condição de EFETIVO, conforme

faz prova contracheques, portarias e termo de posse anexos.

Isto posto e em conformidade com o Art. 40, §1o, inciso I,

c/c o Art.6-A da EC nº 41/03, Redação dada pela EC nº

70/12 e art. 28 e seguintes, da Lei Municipal n° 273/2009, o

parecer é PELO DEFERIMENTO da concessão do

benefício de Aposentadoria por Invalidez permanente à

segurada Sra: ZUILDA SILVA DE OLIVEIRA, dado o

preenchimento dos requisitos legais. Depois da expedição

da competente Portaria, deverão os autos ser encaminhados

ao Tribunal de Contas do Estado para efetuar o registro

necessário, como também ao Atuário contratado pelo

IPSMAM, a fim de que seja calculado o aporte financeiro

para suportar tal despesa. É o parecer. Amarante do

Maranhão/MA, 20 de junho de 2023. Filipe da Silva Souza

Assessor Jurídico OAB/MA 15.800
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Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: suh5dqtojjs20230623040604

DECISÃO

Dispõe sobre concessão de benefício

D E C I S Ã O                     Aprovo o PARECER emitido

pelo o Assessor Jurídico do Instituto de Previdência Social

dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão –

IPSMAM e CONCEDO ao Requerente ZUILDA SILVA

DE OLIVEIRA o benefício de Aposentadoria por Invalidez

devida em razão de ter preenchido todos os requisitos legais

para aquisição do referido benefício.           Publique-se o

Ato que concede o que concede o benefício no Diário

Oficial do Estado do Maranhão e nos placares da prefeitura

de Amarante do Maranhão/MA. Amarante do Maranhão –

MA, 20 de junho de 2023. NATHÁLIA MIRANDA DA

SILVA Presidente do IPSMAM PORTARIA 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: c3wqqdfzat20230623040605

Dispõe sobre concessão de benefício

D E C I S Ã O                Constatou-se durando o

recadastramento autorizado pelas Portarias 01 e 02 de 2023

do Instituto de Previdência Social dos Servidores do

Município de Amarante do Maranhão – IPSMAM, que o

beneficiário Sr. FRANCISCO ALVES DE LIMA, contraiu

novo matrimônio com a Sra. Lucimar Barros Lindoso de

Lima, no dia 15 de janeiro de 2021, conforme certidão

anexa.                A Lei 273/2009, que rege a concessão de

benefícios do IPSMAM, trata em seu Art. 8º, § 5º inciso IV

alínea A, da perda da qualidade de dependente/segurado

pelo novo matrimônio.                Portanto, constatada a

realização de novo casamento pelo beneficiário, faz-se

necessário extinguir o pagamento do presente benefício.

Encaminhem os autos do presente Processo para o setor de

Recursos Humanos para providenciar a retirada da folha.

Publique-se o Ato que extingue o benefício no Diário

Oficial do Estado do Maranhão e nos placares da prefeitura

de Amarante do Maranhão/MA. Após, cumpridas as

determinações, arquivem os autos. Amarante do Maranhão

– MA, 19 de junho de 2023. NATHÁLIA MIRANDA DA

SILVA Presidente do IPSMAM PORTARIA 037/2022

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: iccmoktdqu20230623040609

SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO - SEMEDUC

PORTARIA

Dispõe sobre Institui o Programa Municipal de

Lavagem de Mãos e Higiene para crianças e

adolescentes na pré-escola e séries iniciais do

ensino fundamental.

PORTARIA Nº 093/2023/SEMEDUC/GAB/SEC     Institui

o Programa Municipal de Lavagem de Mãos e Higiene para

crianças e adolescentes na pré-escola e séries iniciais do

ensino fundamental.     A Secretaria Municipal de

Educação, no uso das atribuições legais, resolve: Art. 1º

Instituir, no âmbito do Município de Amarante do

Maranhão o Programa Municipal de Lavagem de Mãos e

Higiene para crianças e adolescentes na pré-escola e séries

iniciais do ensino fundamental. Art. 2º A implantação do

Programa será realizada nas escolas públicas municipais,

considerando as vulnerabilidades locais e tendo em vista a

promoção da saúde e bem-estar social de crianças e

adolescentes. Parágrafo único. A implantação do Programa

será realizada de forma escalonada, considerando metas

progressivas, não inferiores a 10% das escolas públicas

municipais, por ano, e critérios técnicos a serem definidos

pela Secretaria Municipal de Educação.   CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES Art. 3º  Atuação articulada, de forma

intersetorial, tendo em vista o desenvolvimento de

estratégias e ações conjuntas entre gestores e técnicos

municipais das áreas de educação, saúde e assistência

social, incluindo o responsável pelo abastecimento de água

para consumo humano, dentre outros atores locais

estratégicos. Art.4º   Participação social para o

desenvolvimento do Programa, como estratégia para a

disseminação do conhecimento no âmbito da comunidade

escolar e a nível comunitário.                         Art.5°

Desenvolvimento de boas práticas de higiene e limpeza no

ambiente escolar, incluindo estratégias de comunicação

sobre os procedimentos corretos para a lavagem de mãos e

boas práticas de higiene, afixados em locais estratégicos das

escolas.                         Art.6º  O ambiente escolar deve

estar dotado de pias com água potável e sabão para o

desenvolvimento de atividades coletivas de lavagem de

mãos, com frequência mínima semanal. Art.5°  O

fornecimento de água potável deve ser realizado de forma
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contínua, ou seja, sem interrupções na prestação deste

serviço essencial.   CAPÍTULO II DAS DISPOSIÇÕES

FINAIS E TRANSITÓRIAS Art. 7º.  Fica estabelecido o

prazo máximo de 3 (três) meses, contados à partir da data

de publicação desta Portaria, para a elaboração do

planejamento estratégico relacionado à implantação do

referido Programa, incluindo as metas progressivas e

critérios técnicos descritos no parágrafo único do Art. 2º.

Art. 8º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.   __________________________ Geane Viana

Da Silva Carvalho Secretária Municipal De Educação

Publicado por: Natalya Ferraz Rodrigues

Código identificador: wwijlohuwdt20230623060654

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO - CPL

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20232206-TP-001/2023

  EXTRATO DE CONTRATO Nº 20232206-TP-001/2023.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL

DE Amarante do Maranhão/MA, ATRAVÉS DA

SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE,

DESPORTO E LAZER-SEJUD E A EMPRESA I.O.S

EMPREENDIMENTOS EIRELI.  OBJETO: Contratação

de empresa de engenharia para execução dos serviços de

construção de um campo de futebol medindo 7196,98M²,

localizado no Povoado Mundo Novo, Município de

Amarante do Maranhão - MA, para atender as necessidades

da Secretaria Municipal da Juventude, Desporto e Lazer.

BASE LEGAL: Este contrato tem como amparo legal a

licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO nº

001/2023 e rege-se pelas disposições expressas na Lei nº

8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos

preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente,

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições

de direito privado. A proposta de preços da empresa

vencedora passa a integrar este contrato. VALOR

GLOBAL: Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará

à Contratada o Valor Global de R$ 949.907,63 (novecentos

e quarenta e nove mil e novecentos e sete reais e sessenta e

três centavos).    VIGÊNCIA: O presente contrato iniciar-se-

á na data de sua assinatura e terá vigência de até 5 (cinco)

meses. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2 –

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO

MARANHÃO;02 – PODER EXECUTIVO; 02 09 – SEC.

MUN. DE CULTURA E TURISMO – SECULT; 020900 -

SEC. MUN. DE CULTURA E TURISMO – SECULT: 27

– DESPORTO E LAZER; 27 811 – DESPORTO E

RENDIMENTO; 27 811 0720 – DESPORTO E

RENDIMENTO; 27 811 0720 1048 0000 –

CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO/MANUTENÇÃO DE

ESTÁDIOS E CAMPOS DE FUTEBOL; 4.4.90.51.00 –

OBRAS E INSTALAÇÕES; SIGNATÁRIOS: Sr. José de

Ribamar da Silva Nascimento– Secretário Municipal da

Juventude, Desporto e Lazer, pela Contratante e o Sr.

Jordenison dos Santos Pires de Moura  – Representante

Legal, pela Contratada. DATA DA ASSINATURA: 22 de

junho de 2023. Amarante do Maranhão (MA), em 22 de

junho de 2023. Srº. José de Ribamar da Silva Nascimento

— Secretário Municipal da Juventude, Desporto e Lazer       

Publicado por: Clebio Cardoso Pinheiro

Código identificador: x1o6jccrvlq20230623070618
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Estado do Maranhão
PREFEITURA DE AMARANTE DO MARANHÃO

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Secretaria Municipal de Administração
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro, Amarante do Maranhão - MA

Cep: 65923-000

Vanderly Gomes Miranda
Prefeito Municipal

José Ronaldo Morais Franco
Secretario Municipal de Administração

Informações: prefeitura@amarante.ma.gov.br
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